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RESUMO

Objetivo: Analisar a tendência temporal da incidência da coinfecção tuberculose-HIV no Brasil, 
por macrorregião, Unidade da Federação, sexo e faixa etária, 2010-2021. Métodos: Estudo de séries 
temporais, com dados de vigilância, para a estimativa de variações percentuais anuais médias 
(VPAM) e intervalos de confiança de 95% (IC95%), por joinpoint regression. Resultados: Foram 
analisados 122.211 casos de coinfecção tuberculose-HIV; identificou-se tendência decrescente 
no país (VPAM = -4,3; IC95% 5,1;-3,7) e em suas regiões Sul (VPAM = -6,2; IC95% -6,9;-5,5) e Sudeste 
(VPAM = -4,6; IC95% -5,6;-3,8), acentuada durante a pandemia de covid-19 (2020-2021); observou-se 
maior tendência decrescente em Santa Catarina (VPAM = -9,3; IC95% -10,1;-8,5) e maior tendência 
crescente no Tocantins (VPAM = 4,1; IC95% 0,1;8,6); houve tendência de incremento no sexo masculino, 
destacando-se Sergipe (VPAM = 3,9; IC95% 0,4;7,9), e na faixa etária de 18-34 anos, sobressaindo-se o 
Amapá (VPAM = 7,9; IC95% 5,1;11,5). Conclusão: Verificaram-se disparidades territoriais e demográficas 
na carga e nas tendências da coinfecção tuberculose-HIV.
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Contribuições do estudo

Principais 
resultados

Entre 2010 e 2021, houve tendência 
decrescente da coinfecção 
tuberculose-HIV no Brasil e em suas 
regiões Sul e Sudeste, e tendência 
crescente nas regiões Norte e 
Nordeste. O aumento foi observado 
sobretudo no sexo masculino e em 
adultos jovens.

Implicações 
para os 
serviços

Aponta-se a necessidade do 
direcionamento estratégico de 
ações e serviços, como aplicação 
de recursos e proposição de 
intervenções, nos estratos 
populacionais e nos territórios 
que apresentaram os maiores 
incrementos na incidência da dupla 
infecção.

Perspectivas

Devem-se fortalecer as estratégias 
de controle da coinfecção, como 
dupla testagem e redução do 
diagnóstico tardio, início oportuno 
e adesão à terapia antirretroviral, 
vinculação ao cuidado, detecção 
e tratamento da tuberculose – 
inclusive preventivo.

INTRODUÇÃO

A tuberculose (TB) e a infecção pelo vírus da 
imunodeficiência humana (HIV, sigla para hu-
man immunodeficiency vírus) sobrecarregam 
os sistemas de saúde, especialmente nos países 
com menor disponibilidade de recursos eco-
nômicos, humanos e estruturais.1 Pactuações 
internacionais, traduzidas nos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Organização das Nações Unidas (ONU), foram 
firmadas para interromper a transmissão do 
HIV e de TB – e por conseguinte, eliminar a coin-
fecção TB-HIV enquanto problema de saúde 
pública, até o ano de 2030.1,2

Estima-se que um quarto da população 
mundial esteja infectada pela TB. São casos 
de infecção que, eventualmente, podem evo-
luir para a doença.3 Além disso, a TB persiste 
como uma das principais causas infecciosas 
de mortalidade na população mundial, sobre-
tudo entre quem vive com HIV.3 Estas pessoas, 
comparadas àquelas não infectadas pelo HIV, 
têm risco elevado, em até 20 vezes, para a 
progressão da TB-infecção à TB-doença, além 
de se mostrarem mais suscetíveis a desfechos 
desfavoráveis da TB, como o óbito.1,4

A Organização Mundial da Saúde (OMS) com-
pôs uma lista dos 30 países com maior carga da 
coinfecção TB-HIV. Nessa lista, destacaram-se 
aqueles em desenvolvimento e com maior po-
pulação, inclusive o Brasil.3 Em todo o mundo, 
no ano de 2021, dos 6,4 milhões de casos de TB 
registrados, 6,7% foram de pessoas vivendo com 
HIV, e destas, 187 mil tiveram como desfecho o 
óbito.3 No Brasil, a proporção de coinfecção TB-
HIV foi de 10,3% em 2019, com variações entre 
as macrorregiões nacionais e os estados.5

 Estudos apontam que (i) os fatores indivi-
duais, como idade, sexo e grau de imunossu-
pressão, (ii) os socioeconômicos, como escola-
ridade e renda, e (iii) os programáticos, relacio-
nados à organização e ao acesso aos serviços de 
saúde, podem aumentar o risco de ocorrência 
da TB em pessoas com HIV.6-9 Outrossim, a 

ausência e/ou não adoção de recursos para 
prevenção, diagnóstico e tratamento, tanto no 
nível individual como programático, podem 
estar relacionadas a maiores incidências da 
dupla infecção.6,7

Nesse sentido, há de se considerar a dispo-
sição e a regionalização da rede de atenção 
à saúde, suas desigualdades socioespaciais, 
econômicas e políticas. Nas regiões Norte, 
Centro-Oeste e Nordeste do país, os serviços se 
concentram em capitais e metrópoles, no que 
podem dificultar o acesso de pessoas residen-
tes em áreas periféricas.10-12 Já nas regiões Sul e 
Sudeste, a rede de atenção à saúde está melhor 
distribuída no interior dos estados, e os serviços 
de saúde, de maneira geral, apresentam melhor 
desempenho.10-12

É mister considerar o modo pelo qual os di-
ferentes contextos influenciam na incidência 
da coinfecção TB-HIV, principalmente quando 
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se trata de infecções com determinação social, 
biológica e ambiental. Estudos de séries tem-
porais, que consideram os territórios e estratos 
populacionais, podem ser úteis à saúde pública 
brasileira, visto que, a partir da descrição de 
tendências, é possível avaliar, direcionar e/
ou implementar estratégias e políticas de 
intervenção.6

O Brasil figura como um país de alta carga 
da coinfecção TB-HIV, com desigualdades re-
gionais na rede de atenção à saúde e particu-
laridades sociais e individuais que implicam a 
possibilidade de dessemelhança na incidência 
dessas infecções. Dadas essas características, 
faz-se necessário identif icar os diferentes 
comportamentos do agravo no país. Nesse 
sentido, o presente estudo teve por objetivo 
analisar a tendência temporal da incidência da 
coinfecção TB-HIV no Brasil, por macrorregião, 
Unidade da Federação (UF), sexo e faixa etária, 
no período de 2010 a 2021.

MÉTODOS

Estudo ecológico de séries temporais da 
incidência de coinfecção TB-HIV no Brasil, por 
macrorregiões (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, 
Sul e Sudeste) e UFs, com dados do Sistema de 
Informações sobre Mortalidade (SIM), Sistema 
de Informação de Agravos de Notif icação 
(Sinan), Sistema de Controle Logístico de 
Medicamentos (Siclom) e Sistema de Controle 
de Exames Laboratoriais da Rede Nacional de 
Contagem de Linfócitos CD4+/CD8+ e Carga 
Viral do HIV (Siscel).

A base de dados foi disponibilizada via pla-
taforma Fala.BR, em 3 de novembro de 2022, 
pelo Departamento de HIV/Aids, Tuberculose, 
Hepatites Virais e Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (DATHI), da Secretaria de 
Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA) 
do Ministério da Saúde (MS): protocolo no 
25072.039887/2022-27. O linkage probabilístico 
dos sistemas (SIM, Sinan, Siclom e Siscel) foi 
realizado pelo DATHI, conforme processo des-
crito no Boletim Epidemiológico – Panorama 

epidemiológico da coinfecção TB-HIV no Brasil, 
2020.5

Os dados populacionais foram obtidos do 
Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (Datasus) em 4 de novembro 
de 2022. Para o ano de 2010, utilizou-se a po-
pulação do censo demográfico realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) naquele ano; para os anos intercensitá-
rios (2011-2021), foram aplicadas as estimativas 
populacionais elaboradas pelo Departamento 
de Análise Epidemiológica e Vigilância de 
Doenças Não Transmissíveis (DAENT), da SVSA/
MS.13

A população do estudo consistiu dos ca-
sos novos notificados no Sinan-TB, indepen-
dentemente da forma clínica, com a variável 
“HIV” codificada como “positivo” ou a variável 
“síndrome da imunodef iciência adquirida” 
(aids, sigla para acquired immune deficiency 
syndrome) codificada como “sim”; ou nos ca-
sos de TB notificados nas bases da TB sem o 
preenchimento de uma dessas variáveis, que 
entretanto possuíam diagnóstico nas bases do 
HIV, apresentavam algum resultado laboratorial 
no Siscel ou tinham alguma dispensação de 
antirretroviral no Siclom.5

Foram incluídos no estudo os casos de 2010 
a 2021, considerando-se a disponibilidade, no 
DATHI, de dados sobre pessoas de 18 a 59 anos, 
haja vista a faixa etária corresponder à maior 
parte dos casos de coinfecção TB-HIV (± 91,9%); 
o público infantojuvenil e as pessoas idosas não 
foram incluídos, por apresentarem particulari-
dades que impossibilitariam a compreensão 
dessas especif icidades. Foram excluídos 12 
registros com a variável “sexo”, cuja análise 
interessa ao estudo, não preenchida.

Inicialmente, foram obtidos os coeficientes 
brutos de incidência, ano a ano, dividindo-se 
o total de casos novos de coinfecção TB-HIV 
pela população residente, no mesmo período 
e localidade; e multiplicando-se o resultado por 
100 mil habitantes. Após análise exploratória 
dos dados, optou-se por calcular os coeficientes 
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de incidência por sexo (masculino; feminino) e 
grupo etário (em anos: 18 a 34; 35 a 59), consi-
derando-se, no denominador, a população com 
as mesmas características demográficas.

A análise de tendência foi realizada pela 
regressão joinpoint, que permite verificar se 
segmentos de reta explicariam melhor as 
séries, do que uma única reta. Em função do 
número de 12 pontos analisados (um ponto 
para cada ano), foi definido o número máxi-
mo de dois joinpoints, conforme estabelecido 
na literatura.14 Estimou-se a tendência geral 
e estratificada (sexo e faixa etária) para cada 
macrorregião e UF, assumindo-se a influência 
de aspectos individuais e programáticos sobre 
a epidemiologia das infecções.

Os coef icientes anuais de incidência da 
coinfecção TB-HIV, transformados por função 
logarítmica natural (ln) devido à melhor inter-
pretação e comparação dos resultados, foram 
considerados como a variável dependente (y); 
e os anos-calendário do período, como a variá-
vel independente (x). Os modelos log-lineares 
[ln(y) = x’beta + erro] foram ajustados pelos 
erros-padrão dos coeficientes de incidência e 
pela correção da autocorrelação de primeira 
ordem, verificada a partir dos dados.14

Os modelos finais, estimados via pesquisa 
em grade, foram escolhidos pelo menor valor 
do critério de informação bayesiano ponderado. 
Para cada modelo final, foram calculadas, pelo 
método quantil-empírico, (i) as variações per-
centuais anuais (VPAs), referentes à mudança 
dos valores dos coeficientes de incidência em 
cada joinpoint, (ii) as variações percentuais 
anuais médias (VPAMs), relativas às médias 
geométricas das VPAs, e (iii) os intervalos de 
confiança de 95% (IC95%) das VPAs/VPAMs.14

Na interpretação dos valores calculados, 
VPAs/VPAMs positivas indicaram tendência de 
incremento dos coeficientes de incidência da 
coinfecção TB-HIV, enquanto as VPAs/VPAMs 
negativas, tendência de declínio. Foram con-
siderados significativos os valores das VPAs/
VPAMs cujos IC95% não incluíssem o valor nulo 

(zero). As variações não significativas foram 
interpretadas como de tendência estacionária. 
As análises foram realizadas utilizando-se o 
Joinpoint Regression Program® em sua versão 
5.0.2.14

Consoante com a Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) no 466, de 12 de dezem-
bro de 2012, o estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade 
Estadual de Maringá (UEM), mediante parecer 
no 5.721.740, emitido em 25 de outubro de 2022: 
Certificado de Apresentação para Apreciação 
Ética (CAAE) no 63981922.6.0000.0104.

RESULTADOS

Entre os anos de 2010 e 2021, foram noti-
f icados e analisados 122.211 casos novos de 
coinfecção TB-HIV na população com idade 
entre 18 e 59 anos, no Brasil. Os coeficientes 
anuais de incidência da coinfecção TB-HIV no 
período, para cada macrorregião nacional e o 
conjunto do país, encontram-se na Figura 1. 
Na Tabela 1, são apresentados os coeficientes 
brutos de incidência da dupla infecção, ano a 
ano, segundo a UF.

Identificou-se tendência decrescente na in-
cidência da coinfecção TB-HIV no Brasil como 
um todo: VPAM = -4,3; IC95% -5,1;-3,7. As regiões 
Norte (VPA = 3,1; IC95% 1,0;6,8) e Nordeste (VPA 
= 1,3; IC95% 0,2;3,0) apresentaram tendência de 
aumento dos coeficientes no período de 2010 a 
2019. As regiões Sul (VPAM = -6,2; IC95% -6,9;-5,5) 
e Sudeste (VPAM = -4,6; IC95% -5,6;-3,8) apresen-
taram tendência de redução ao longo de todo 
o período de estudo, de 2010 a 2021. Todas as 
regiões tiveram queda dos coeficientes entre 
2019 e 2021 (Tabela 2).

Na análise por UFs, houve tendência de in-
cremento da incidência da coinfecção TB-HIV 
no Tocantins, em Sergipe e no Espírito Santo, 
em toda a série histórica. Já os estados do Acre, 
Piauí, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, Mato Grosso e Goiás tiveram 
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tendências decrescentes, de 2010 a 2021. A 
maioria das UFs (14; 51,8%) registrou queda na 
incidência da coinfecção TB-HIV a partir de 2018 
ou 2019 (Tabela 2).

Foi identificada tendência decrescente nos 
coeficientes entre a população do sexo femi-
nino, no Brasil e em suas macrorregiões, de 
2010 a 2020. Observou-se maior acréscimo nas 
tendências para o Maranhão (VPAM = 3,3; IC95% 
1,3;5,6) e maior decréscimo para o Acre (VPAM 
= -15,8; IC95% -27,6;-9,0). Algumas UFs (sete) re-
gistraram VPAs positivas na incidência entre a 
população do sexo feminino, a exemplo do Acre, 
Amazonas, Bahia e Espírito Santo (Tabela 3).

Quanto à população do sexo masculino, 
houve tendência decrescente nos coeficien-
tes de incidência no Brasil e na maioria das 
macrorregiões; a exceção coube ao Norte, cuja 
tendência mostrou-se estável. As tendências 
mais acentuadas de aumento e queda foram, 
respectivamente, do Amapá (VPAM = 5,6; IC95% 

3,3;8,7) e de Santa Catarina (VPAM = -8,7; IC95% 
-10,7;-7,4). Nove UFs – entre elas, Pará, Rondônia, 
Amazonas, Piauí e Espírito Santo – registraram 
VPAs positivas (Tabela 3).

As incidências da coinfecção TB-HIV na faixa 
etária de 18 a 34 anos apresentaram tendência 
de declínio para o conjunto Brasil, e nas macror-
regiões Sul, Sudeste e Nordeste. Ainda sobre 
esse grupo etário, maior incremento e maior 
declínio da incidência de TB-HIV foram obser-
vados, respectivamente, no Amapá (VPAM = 7,9; 
IC95% 5,1;11,5) e em Santa Catarina (VPAM = -9,7; 
IC95% -12,0;-7,7). Ainda, para a mesma faixa etária, 
dez UFs tiveram VPAs positivas em segmentos 
das séries, como Amazonas, Mato Grosso, Ceará, 
Alagoas e Rio Grande do Norte (Tabela 4).

Na população com idade entre 35 e 59 anos, 
viu-se tendência decrescente dos coeficientes 
de incidência da dupla infecção no Brasil e em 
todas as macrorregiões. Nenhuma UF apresen-
tou VPAM positiva, sendo Santa Catarina (VPAM 
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Figura 1 – Séries temporais dos coeficientes brutos de incidência da coinfecção tuberculose-
HIV (por 100 mil hab.) na população com idade de 18 a 59 anos, segundo macrorregiões, Brasil, 
2010-2021



ARTIGO ORIGINALLucas Vinícius de Lima e colaboradores

Epidemiologia e Serviços de Saúde, Brasília, 33:e2023522, 2024 6

Tabela 1 – Coeficientes brutos de incidência da coinfecção tuberculose-HIV (por 100 mil hab.) 
na população com idade de 18 a 59 anos, segundo Unidades da Federação, Brasil, 2010-2021

Unidades da Federação 
(por macrorregiões) 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

N
or

te

Rondônia 4,9 7,2 6,8 7,7 8,6 6,9 9,6 8,0 6,2 6,9 5,4 4,1

Acre 4,1 3,7 4,5 3,0 3,0 2,4 2,2 2,7 2,3 4,2 1,8 2,7

Amazonas 18,6 16,0 17,4 21,5 25,3 25,9 23,1 24,6 21,8 21,9 18,6 12,7

Roraima 8,9 5,4 6,4 9,1 3,9 7,5 5,3 7,2 5,5 7,3 8,5 7,5

Pará 8,7 8,3 7,9 8,5 8,6 9,0 8,6 10,3 9,4 11,0 9,7 5,1

Amapá 3,3 3,6 4,7 2,9 4,2 3,6 4,2 5,5 5,4 6,2 4,3 5,0

Tocantins 2,0 1,2 1,2 1,4 2,4 1,5 1,9 1,6 2,3 1,9 1,8 2,9

N
or

d
es

te

Maranhão 5,0 4,8 5,5 5,8 5,1 5,7 5,6 5,9 7,0 6,8 6,0 4,8

Piauí 3,2 3,8 4,0 2,6 4,1 2,4 3,6 3,6 4,1 3,7 3,1 2,5

Ceará 5,3 6,8 7,9 6,8 6,9 7,5 6,8 7,6 7,6 8,6 7,4 5,6

Rio Grande do 
Norte 5,3 6,2 8,2 7,5 7,1 7,1 5,3 7,2 8,5 8,1 7,6 5,0

Paraíba 5,8 5,5 5,5 6,6 6,2 5,6 4,4 5,9 6,4 6,0 5,9 4,8

Pernambuco 12,2 13,4 14,8 13,8 13,6 13,6 14,2 13,8 13,6 12,7 11,6 8,7

Alagoas 6,0 6,6 8,2 8,8 7,3 5,9 9,5 9,1 9,1 9,6 7,6 5,2

Sergipe 3,7 4,1 3,3 4,7 4,4 3,4 4,2 4,4 6,7 5,4 5,9 3,8

Bahia 5,7 5,8 5,1 5,6 5,5 5,3 5,2 5,1 5,0 5,1 4,4 3,7

Su
d

es
te

Minas Gerais 3,4 4,1 3,9 4,1 4,1 3,6 3,3 3,2 3,3 3,5 3,0 1,9

Espírito Santo 5,7 5,2 6,1 5,7 5,1 5,6 4,3 4,4 5,5 4,9 6,4 6,7

Rio de Janeiro 15,9 16,9 16,6 15,0 15,4 15,8 14,8 14,6 15,2 14,8 12,8 9,5

São Paulo 9,3 9,4 8,8 9,0 8,8 8,4 7,8 8,0 8,3 7,9 6,8 5,0

Su
l

Paraná 6,0 5,4 5,4 5,6 5,5 5,3 4,7 4,3 4,5 3,7 3,9 3,2

Santa 
Catarina 12,3 14,1 11,9 11,9 11,9 11,0 9,8 10,0 8,9 8,3 6,1 4,6

Rio Grande do 
Sul 23,1 24,2 25,0 24,2 23,8 22,9 21,2 20,1 18,8 18,6 16,6 12,0

C
en

tr
o-

O
es

te

Mato Grosso 
do Sul 6,6 7,4 8,8 8,8 7,9 6,6 6,6 6,8 8,0 9,6 9,3 6,5

Mato Grosso 7,1 6,9 5,2 6,8 6,5 6,7 8,8 8,0 6,8 6,0 5,3 3,8

Goiás 3,1 3,3 4,1 3,3 3,1 3,9 3,2 3,8 3,3 2,3 2,6 2,0

Distrito 
Federal 2,1 3,1 3,5 3,0 4,2 2,9 3,1 3,2 2,9 3,2 2,8 2,1
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Tabela 2 – Tendência temporal dos coeficientes brutos de incidência da coinfecção 
tuberculose-HIV (por 100 mil hab.) na população com idade de 18 a 59 anos, segundo 
macrorregiões e Unidades da Federação, Brasil, 2010-2021
Macrorregiões e Unidades da Federação Período VPAa (IC95%

b) VPAMc (IC95%
b)

Norte
2010-2019 3,1 (1,0;6,8)d

-2,4 (-7,1;0,1)
2019-2021 -23,7 (-64,3;-8,4)d

Rondônia
2010-2016 6,7 (1,4;17,4)d

-2,4 (-7,1;0,7)
2016-2021 -12,4 (-29,1;-7,2)d

Acre

2010-2016 -11,2 (-17,4;-8,3)d

-7,1 (-10,0;-5,0)d2016-2019 13,4 (-6,0;22,1)

2019-2021 -21,1 (-34,9;0,2)

Amazonas

2010-2015 9,5 (-6,4;37,4)

-1,7 (-4,7;2,1)2015-2019 -3,8 (-9,2;21,9)

2019-2021 -21,6 (-36,2;-8,0)d

Roraima
2010-2017 -2,4 (-16,9;1,9)

1,5 (-1,2;3,9)
2017-2021 8,8 (0,6;29,6)d

Pará
2010-2019 3,4 (2,0;5,9)d

-1,6 (-3,4;0,6)
2019-2021 -21,3 (-30,3;-7,4)d

Amapá

2010-2015 0,0 (-15,0;5,2)

1,7 (-1,3;3,6)2015-2018 17,0 (7,9;25,7)d

2018-2021 -9,1 (-26,1;-1,9)d

Tocantins 2010-2021 4,1 (0,1;8,6)d 4,1 (0,1;8,6)d

Nordeste
2010-2019 1,3 (0,2;3,0)d

-2,2 (-3,5;-1,0)d

2019-2021 -16,8 (-22,9;-8,7)d

Maranhão

2010-2016 2,1 (-4,1;4,3)

-0,4 (-1,7;0,7)2016-2019 7,6 (3,9;10,8)d

2019-2021 -17,5 (-23,5;-9,2)d

Piauí

2010-2015 -4,6 (-13,5;-1,5)d

-3,4 (-6,1;-2,2)d2015-2018 11,1 (2,8;17,4)d

2018-2021 -14,4 (-30,9;-7,8)d

Ceará
2010-2019 3,1 (1,1;13,2)d

-0,7 (-3,2;2,6)
2019-2021 -16,2 (-28,7;-0,8)d

Rio Grande do Norte 2010-2021 0,7 (-3,3;5,4) 0,7 (-3,3;5,4)

Paraíba 2010-2021 -0,4 (-2,6;1,9) -0,4 (-2,6;1,9)

Pernambuco

2010-2012 7,3 (1,0;16,1)d

-2,8 (-4,2;-1,4)d2012-2018 -1,0 (-2,6;0,3)

2018-2020 -17,5 (-23,8;-11,1)d

Alagoas
2010-2019 4,3 (1,8;11,6)d

-1,8 (-5,3;2,3)
2019-2021 -25,3 (-40,2;-5,1)d

Sergipe 2010-2021 4,0 (1,2;7,2)d 4,0 (1,2;7,2)d

Bahia
2010-2019 -1,4 (-1,8;-0,8)d

-3,6 (-4,2;-3,1)d

2019-2021 -13,1 (-16,2;-8,2)d

Continua
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Macrorregiões e Unidades da Federação Período VPAa (IC95%
b) VPAMc (IC95%

b)

Sudeste
2010-2019 -1,7 (-2,4;-0,7)d

-4,6 (-5,6;-3,8)d

2019-2021 -16,9 (-21,9;-10,1)d

Minas Gerais
2010-2019 -1,5 (-7,7;24,0)

-5,8 (-10,1;-0,3)d

2019-2021 -22,8 (-42,4;-0,8)d

Espírito Santo

2010-2013 2,0 (-1,8;12,0)

1,9 (0,9;3,3)d2013-2017 -6,5 (-11,3;-3,2)d

2017-2021 11,1 (6,7;19,1)d

Rio de Janeiro
2010-2019 -1,2 (-1,9;-0,2)d

-4,4 (-5,5;-3,6)d

2019-2021 -17,6 (-23,0;-10,6)d

São Paulo

2010-2016 -2,7 (-5,9;-1,6)d

-5,4 (-6,2;-4,8)d2016-2019 0,2 (-1,9;2,0)

2019-2021 -20,3 (-24,2;-14,3)d

Sul

2010-2014 -0,9 (-2,3;2,4)

-6,2 (-6,9;-5,5)d2014-2019 -5,8 (-7,1;-4,4)d

2019-2021 -16,5 (-20,5;-12,2)d

Paraná
2010-2014 -0,5 (-3,0;5,0)

-4,4 (-5,4;-3,4)d

2014-2021 -6,5 (-9,1;-5,4)d

Santa Catarina

2010-2014 -3,2 (-4,7;0,6)

-9,3 (-10,1;-8,5)d2014-2019 -6,5 (-8,6;-5,1)d

2019-2021 -26,1 (-29,9;-19,5)d

Rio Grande do Sul

2010-2012 5,0 (-0,4;10,2)

-5,2 (-6,3;-4,4)d2012-2019 -4,3 (-5,4;-3,4)d

2019-2021 -17,3 (-22,1;-11,7)d

Centro-Oeste
2010-2018 0,7 (-0,4;2,1)

-2,6 (-3,9;-1,7)d

2018-2021 -10,9 (-20,2;-6,5)d

Mato Grosso do Sul 2010-2021 0,7 (-4,7;6,9) 0,7 (-4,7;6,9)

Mato Grosso

2010-2012 -12,0 (-19,7;0,4)

-5,1 (-6,9;-3,3)d2012-2017 8,0 (4,2;16,7)d

2017-2021 -16,1 (-23,4;-11,3)d

Goiás
2010-2017 0,8 (-2,2;15,7)

-4,5 (-8,6;-0,6)d

2017-2021 -13,0 (-36,1;-6,0)d

Distrito Federal
2010-2012 26,7 (4,4;48,3)d

1,4 (-1,4;4,0)
2012-2021 -3,5 (-7,1;-1,9)d

Brasil
2010-2019 -1,0 (-1,6;-0,2)d

-4,3 (-5,1;-3,7)d

2019-2021 -18,0 (-22,1;-11,7)d

a) VPA: Variação percentual anual; b) IC95%: Intervalo de confiança de 95% (limite inferior; limite superior); c) VPAM: Variação 
percentual anual média; d) Valor estatisticamente significativo.

Continuação

Tabela 2 – Tendência temporal dos coeficientes brutos de incidência da coinfecção 
tuberculose-HIV (por 100 mil hab.) na população com idade de 18 a 59 anos, segundo 
macrorregiões e Unidades da Federação, Brasil, 2010-2021
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= -9,4; IC95% -10,3;-8,7) o estado a ter apresentado 
maior tendência de decréscimo na incidência 
de TB-HIV nessa faixa etária; dez UFs registra-
ram períodos com VPAs positivas, a exemplo do 
Pará, Maranhão e Sergipe (Tabela 4).

DISCUSSÃO

Este estudo de séries temporais da coin-
fecção TB-HIV revelou que os estados do Rio 
Grande do Sul, Amazonas, Pernambuco e Santa 
Catarina apresentaram os maiores níveis de in-
cidência no Brasil, entre 2010 e 2021. Tendências 
decrescentes foram observadas principalmente 
nas UFs do Sul e do Sudeste. Foram registrados 
aumentos da incidência sobretudo na popu-
lação do sexo masculino e na idade de 18 a 34 
anos. Houve tendência de queda em grande 
parte das UFs, durante a pandemia da covid-19.

A resposta brasileira às epidemias do HIV e 
da TB, historicamente, relaciona-se a questões 
políticas e orçamentárias. Sabe-se que, desde 
2013, o Brasil tem enfrentado adversidades 
socioeconômicas sem precedentes, ascensão 
das desigualdades e impacto desses entraves 
no Sistema Único de Saúde (SUS),15 associados 
a aspectos de disparidade regional na distri-
buição e no acesso aos serviços.11,12 Trata-se de 
uma realidade a ser considerada, quando se 
interpretam as diferentes tendências observa-
das neste estudo.

No Brasil, é premente reconhecer o desen-
volvimento de estratégias colaborativas entre 
os programas da TB e do HIV, como:5,16,17 reco-
mendação da terapia antirretroviral (TARV) para 
pessoas com HIV, independentemente da con-
tagem de linfócitos, desde 2011; incorporação 
do teste rápido molecular para TB (TRM-TB) 
na rede de atenção à saúde, em 2014; e forta-
lecimento da detecção e do tratamento da TB-
infecção, principalmente em pessoas vivendo 
com HIV, a partir da publicação do protocolo 
de vigilância, em 2018.

Internacionalmente, no Reino Unido, a ten-
dência decrescente da incidência da coinfecção 

TB-HIV também foi visualizada entre 2000 e 
2014.18 Esse declínio foi atrelado ao aumento do 
limiar da contagem de linfócitos para o início da 
TARV, em 2008, contribuindo para a melhoria 
da qualidade de vida das pessoas com HIV e 
reduzindo a suscetibilidade à TB.18 No Brasil, 
presume-se que a indicação de TARV para to-
das as pessoas com HIV pode ter influenciado 
na redução dos casos de coinfecção pela TB.

A diminuição nos níveis de incidência da 
coinfecção TB-HIV também pode se relacionar 
à ampliação das ações de diagnóstico e tra-
tamento da TB-infecção, tanto na população 
geral como nas pessoas que vivem com HIV. 
Esta é uma das estratégias fundamentais para 
a eliminação da TB como problema de saúde 
pública, no Brasil e no mundo,19 visto que pode 
resultar na diminuição da incidência de casos 
de TB-doença e colaborar para a interrupção 
da cadeia de transmissão do bacilo de Koch.20

Ainda, cabe ressaltar o papel crucial que a 
profilaxia pré-exposição (PrEP) pode desempe-
nhar no enfrentamento da epidemia do HIV. É 
fato que a ampliação das opções preventivas no 
Brasil, desde 2017, como a PrEP e os métodos 
na perspectiva da prevenção combinada, pode 
culminar no controle efetivo da infecção.21 Por 
conseguinte, infere-se que a redução dos novos 
casos de HIV poderia diminuir a incidência da 
coinfecção por TB, devido ao menor número de 
pessoas potencialmente suscetíveis.

A tendência crescente da coinfecção TB-HIV, 
entretanto, atrela-se (i) à maior circulação dos 
agentes etiológicos, o que favorece a trans-
missão das infecções, e/ou (ii) à maior oferta 
de testes para detecção do HIV e da TB, o que 
aumenta o número de pessoas diagnosticadas. 
No Brasil, a testagem para o HIV em pessoas 
com TB e a investigação de TB em pessoas com 
HIV (dupla testagem) é uma estratégia da rede 
de atenção à saúde, especialmente na Atenção 
Primária à Saúde (APS) e no Serviço de Atenção 
Especializada (SAE).16

Nessa direção, considera-se que a ampliação 
da testagem para TB entre as pessoas com 
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Tabela 4 – Tendência temporal dos coeficientes brutos de incidência da coinfecção tuberculose-
HIV (por 100 mil hab.) na população, por faixa etária (18 a 34 anos; 35 a 59 anos), segundo 
macrorregiões e Unidades da Federação, Brasil, 2010-2021
Macrorregiões e 
Unidades da 
Federação

18 a 34 anos 35 a 59 anos

Período VPAa (IC95%
b) VPAMc (IC95%

b) Período VPAa (IC95%
b) VPAMc (IC95%

b)

Norte

2010-2019 2,8 (0,3;9,1)d

-2,9 (-7,3;0,6)
2010-2014 7,2 (4,5;15,9)d

-2,5 (-3,6;-1,1)d2019-2021 -24,9 (-45,7;-6,4)d 2014-2019 0,1 (-2,5;2,6)

– – – 2019-2021 -24,7 (-30,0;-16,0)
d

Rondônia

2010-2016 5,7 (1,3;15,9)d

-2,6 (-6,3;0,4)
2010-2012 26,3 (10,0;43,5)d

-1,1 (-3,6;0,9)2016-2021 -11,6 (-26,3;-6,5)d 2012-2017 1,7 (-5,6;5,4)

– – – 2017-2021 -15,5 (-25,4;-11,3)d

Acre 2010-2021 -4,9 (-9,1;-1,3)d -4,9 (-9,1;-1,3)d 2010-2021 -3,6 (-10,5;3,1) -3,6 (-10,5;3,1)

Amazonas

2010-2017 5,7 (1,3;40,1)d

-1,1 (-6,8;5,3)
2010-2015 11,1 (0,3;29,7)d

-1,6 (-4,0;1,3)2017-2021 -12,0 (-41,1;-2,5)d 2015-2019 -5,3 (-8,8;17,9)

– – – 2019-2021 -21,8 (-32,8;-10,1)d

Roraima

2010-2021 5,2 (0,7;10,7)d 5,2 (0,7;10,7)d 2010-2013 16,0 (3,6;48,9)d

1,3 (-1,5;4,5)– – – 2013-2016 -25,0 (-32,4;-13,0)d

– – – 2016-2021 11,8 (4,0;33,3)d

Pará

2010-2012 -10,3 (-16,2;0,3)

-3,6 (-5,4;-1,9)d

2010-2019 3,3 (1,7;6,4)d

-1,8 (-3,8;0,7)
2012-2019 5,4 (4,0;11,3)d 2019-2021 -22,0 (-31,5;-6,8)d

2019-2021 -24,3 (-32,7;-13,3)d – – –

Amapá 2010-2021 7,9 (5,1;11,5)d 7,9 (5,1;11,5)d 2010-2021 1,5 (-3,6;7,4) 1,5 (-3,6;7,4)

Tocantins 2010-2021 5,5 (-1,0;13,5) 5,5 (-1,0;13,5) 2010-2021 2,6 (-3,9;10,7) 2,6 (-3,9;10,7)

Nordeste
2010-2019 1,6 (0,2;3,9)d

-2,5 (-4,5;-0,9)d
2010-2019 0,8 (-0,2;2,4)

-2,3 (-3,6;-1,2)d

2019-2021 -19,1 (-28,0;-8,2)d 2019-2021 -15,3 (-21,8;-7,6)d

Maranhão

2010-2019 2,2 (0,8;5,0)d

-1,7 (-3,6;0,4)
2010-2015 0,1 (-4,4;2,4)

-0,2 (-1,3;0,9)2019-2021 -17,2 (-27,2;-3,8)d 2015-2019 9,9 (6,9;15,1)d

– – – 2019-2021 -18,2 (-23,5;-10,8)d

Piauí
2010-2019 2,4 (-1,3;10,2)

-8,1 (-15,4;-2,3)d
2010-2021 -0,6 (-3,1;1,7) -0,6 (-3,1;1,7)

2019-2021 -43,6 (-65,4;-10,7)d – – –

Ceará
2010-2019 4,0 (1,4;12,9)d

-1,4 (-4,3;2,6)
2010-2019 2,1 (-0,3;17,9)

-0,6 (-2,7;3,1)
2019-2021 -22,2 (-35,0;-2,9)d 2019-2021 -11,7 (-23,3;0,8)

Rio Grande 
do Norte

2010-2019 3,1 (0,4;18,2)d

-3,1 (-7,3;2,6)
2010-2021 0,7 (-2,8;4,9) 0,7 (-2,8;4,9)

2019-2021 -26,4 (-43,9;-2,7)d – – –

Paraíba
2010-2019 1,7 (-0,4;10,5)

-2,7 (-5,4;0,8)
2010-2021 -0,6 (-2,4;1,3) -0,6 (-2,4;1,3)

2019-2021 -20,2 (-33,1;-2,9)d – – –

Pernambuco

2010-2012 9,1 (3,0;16,9)d

-2,0 (-3,2;-0,8)d

2010-2018 0,9 (-0,5;3,1)
-3,6 (-5,6;-2,4)d

2012-2019 -1,8 (-3,1;-0,5)d 2018-2021 -14,6 (-28,1;-9,0)d

2019-2021 -12,6 (-18,8;-6,9)d – – –

Alagoas
2010-2019 6,2 (3,5;12,3)d

-1,7 (-5,7;2,3)
2010-2019 2,5 (-0,5;32,3)

-2,3 (-6,2;4,3)
2019-2021 -30,7 (-46,4;-9,9)d 2019-2021 -21,4 (-39,5;-0,8)d

Sergipe

2010-2021 4,2 (1,0;8,0)d 4,2 (1,0;8,0)d 2010-2016 -1,1 (-12,8;2,4)

-0,5 (-3,8;1,9)– – – 2016-2019 20,1 (9,2;29,9)d

– – – 2019-2021 -23,6 (-37,4;-6,8)

Bahia

2010-2012 -3,8 (-5,4;-1,5)d

-4,5 (-5,0;-4,1)d

2010-2019 -2,1 (-2,6;-1,2)d

-3,8 (-4,5;-3,1)d

2012-2019 -0,6 (-1,0;0,7) 2019-2021 -11,2 (-15,1;-5,9)d

2019-2021 -17,6 (-20,3;-15,6)d – – –

Continua
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Macrorregiões e 
Unidades da 
Federação

18 a 34 anos 35 a 59 anos

Período VPAa (IC95%
b) VPAMc (IC95%

b) Período VPAa (IC95%
b) VPAMc (IC95%

b)

Sudeste
2010-2019 0,0 (-0,8;1,1)

-3,0 (-4,0;-2,1)d
2010-2019 -2,9 (-3,6;-1,8)d

-6,0 (-7,2;-5,1)d

2019-2021 -15,3 (-20,6;-8,3)d 2019-2021 -18,7 (-24,7;-10,8)d

Minas Gerais
2010-2019 -0,4 (-3,1;9,8)

-4,5 (-7,6;-0,9)d
2010-2019 -2,3 (-9,3;26,2)

-6,8 (-11,5;-0,6)d

2019-2021 -20,9 (-34,4;-3,5)d 2019-2021 -24,4 (-45,5;-1,0)d

Espírito 
Santo

2010-2012 21,8 (5,9;38,4)d

4,5 (2,4;6,7)d

2010-2017 -4,4 (-7,3;-2,3)d

0,6 (-0,7;1,9)
2012-2018 -6,2 (-13,4;-4,1)d 2017-2021 10,1 (5,0;20,1)d

2018-2021 17,2 (6,7;36,2)d – – –

Rio de 
Janeiro

2010-2019 -0,4 (-1,1;0,8)
-2,9 (-4,0;-2,1)d

2010-2019 -1,8 (-2,8;-0,3)d

-5,6 (-7,0;-4,3)d

2019-2021 -13,6 (-19,3;-6,6)d 2019-2021 -20,8 (-28,1;-10,6)d

São Paulo

2010-2016 -0,8 (-2,5;-0,2)d

-3,4 (-4,0;-2,8)d

2010-2019 -3,5 (-4,0;-2,8)d

-6,6 (-7,3;-5,9)d

2016-2019 3,9 (1,6;5,6)d 2019-2021 -19,3 (-23,2;-12,9)d

2019-2021 -19,8 (-22,9;-16,5)d – – –

Sul

2010-2012 0,0 (-3,1;2,5)

-6,9 (-7,5;-6,4)d

2010-2013 2,2 (-0,5;9,1)

-5,6 (-6,6;-4,8)d2012-2019 -6,0 (-6,8;-5,4)d 2013-2019 -5,0 (-6,1;-3,7)d

2019-2021 -16,2 (-18,9;-12,1)d 2019-2021 -18,0 (-22,6;-12,5)d

Paraná

2010-2013 3,9 (-2,3;18,7)
-3,4 (-5,4;-1,7)d

2010-2012 -7,9 (-10,4;-5,0)d

-5,8 (-6,3;-5,4)d2013-2021 -5,9 (-11,4;-4,7)d 2012-2015 0,6 (-1,8;2,2)

– – – 2015-2021 -8,2 (-9,5;-7,5)d

Santa 
Catarina

2010-2019 -6,5 (-7,7;-3,4)d

-9,7 (-12,0;-7,7)d
2010-2015 -2,6 (-3,6;-0,4)d

-9,4 (-10,3;-8,7)d2019-2021 -23,0 (-33,7;-10,0)d 2015-2019 -7,4 (-9,5;-5,3)d

– – – 2019-2021 -27,5 (-31,9;-20,9)d

Rio Grande 
do Sul

2010-2016 -3,4 (-4,9;-0,3)d

-6,5 (-7,5;-5,6)d
2010-2013 4,7 (1,3;12,0)d

-4,3 (-5,3;-3,3)d2016-2021 -10,0 (-15,2;-7,8)d 2013-2019 -4,3 (-5,6;-2,6)d

– – – 2019-2021 -16,3 (-21,2;-10,0)d

Centro-Oeste
2010-2019 1,4 (0,1;9,2)d

-1,4 (-3,5;1,4)
2010-2017 0,7 (-1,2;3,7)

-3,6 (-5,2;-2,2)d

2019-2021 -13,0 (-23,7;-1,0)d 2017-2021 -10,5 (-18,3;-6,6)d

Mato Grosso 
do Sul 2010-2021 4,4 (-1,6;11,7) 4,4 (-1,6;11,7) 2010-2021 -1,6 (-5,6;2,7) -1,6 (-5,6;2,7)

Mato Grosso

2010-2013 -11,4 (-23,5;-4,4)d

-4,8 (-6,7;-3,4)d

2010-2012 -11,6 (-21,6;4,0)

-5,1 (-7,0;-3,0)d2013-2017 13,1 (7,2;22,1)d 2012-2016 10,7 (1,9;22,0)d

2017-2021 -15,5 (-23,1;-10,5)d 2016-2021 -13,7 (-20,4;-9,9)d

Goiás
2010-2015 4,9 (-0,4;22,7)

-2,4 (-6,9;0,7)
2010-2017 0,4 (-3,2;33,3)

-5,0 (-9,7;0,5)
2015-2021 -8,2 (-27,8;-4,4)d 2017-2021 -13,7 (-40,2;-5,8)d

Distrito 
Federal

2010-2021 -0,6 (-3,8;2,6) -0,6 (-3,8;2,6) 2010-2012 25,9 (6,8;55,4)d

-1,8 (-5,2;2,0)– – – 2012-2019 -2,5 (-6,1;1,0)

– – – 2019-2021 -21,5 (-34,7;-7,8)d

Brasil
2010-2019 -0,3 (-1,0;0,7)

-3,6 (-4,7;-2,9)d
2010-2019 -1,7 (-2,3;-1,0)d

-5,1 (-5,8;-4,4)d

2019-2021 -17,5 (-23,2;-10,7)d 2019-2021 -18,8 (-22,7;-12,3)d

a) VPA: Variação percentual anual; b) IC95%: Intervalo de confiança de 95% (limite inferior; limite superior); c) VPAM: Variação percentual anual 
média; d) Valor estatisticamente significativo.

Continuação

Tabela 4 – Tendência temporal dos coeficientes brutos de incidência da coinfecção tuberculose-
HIV (por 100 mil hab.) na população, por faixa etária (18 a 34 anos; 35 a 59 anos), segundo 
macrorregiões e Unidades da Federação, Brasil, 2010-2021
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HIV pode ocasionar aumentos substanciais no 
quantitativo de casos de coinfecção, culminan-
do em tendências crescentes da incidência. 
A título de exemplo, estudo desenvolvido em 
uma região de Gana evidenciou que o forta-
lecimento das ações colaborativas entre os 
programas de controle da TB e do HIV, como a 
oferta de testes, resultou em períodos signifi-
cativos de incremento da coinfecção, na série 
temporal de 2009 a 2018.22

A política de dupla testagem é particular-
mente relevante no Brasil, ante o número 
elevado de pessoas que descobrem a infecção 
pelo HIV apenas em função da TB. Em 2020, 
dados de linkage entre as bases do Sinan, SIM, 
Siscel e Siclom apontaram que 47,9% dos casos 
de coinfecção registrados tiveram o diagnósti-
co do HIV devido à TB.19 Eis um sinal de alerta 
para o possível diagnóstico tardio do HIV, que 
atinge pouco mais de um quarto dos casos da 
infecção registrados no país.23

Vale destacar que a identificação de ten-
dência estacionária da coinfecção TB-HIV 
suscita outro alerta, para possíveis fragilidades 
no cuidado à TB, como avaliação de contatos 
e busca ativa ineficazes. Essa situação resulta 
em platô epidemiológico, haja vista, mesmo 
com o diagnóstico e o tratamento das pessoas 
com TB-doença, aquelas com TB-infecção po-
derem passar despercebidas e, eventualmente, 
progredirem para a forma ativa,20 sustentando 
a cadeia de transmissão da TB entre pessoas 
vivendo com HIV.

Para além das disparidades territoriais, no-
tou-se importante aumento dos casos de coin-
fecção TB-HIV na população de 18 a 34 anos. No 
contexto brasileiro, os jovens têm constituído 
a maior parte dos casos de infecção pelo HIV, 
principalmente com a adoção de práticas de 
risco à saúde, a exemplo (i) do início precoce da 
vida sexual, (ii) do uso inconsistente de método 
preventivo, como preservativos e PrEP, (iii) do 
baixo grau de instrução e escolaridade, (iv) das 
relações com múltiplas parcerias e (v) do uso 
de álcool e drogas, entre outras.24

Ademais, há de se considerar questões de 
sexo, identidade de gênero e orientação sexual, 
que podem estar relacionadas ao risco de infec-
ção pelo HIV no Brasil, fazendo com que gays 
e homens que fazem sexo com outros homens 
(HSH) sejam classificados como populações-
-chave para o enfrentamento da epidemia.25 
Somam-se a isso, a vulnerabilidade do sexo 
masculino à TB; esta população é a mais aco-
metida no país, que concentrou 70% dos casos 
novos registrados entre 2020 e 2022.26

Essa intersecção ressalta a necessidade de 
os programas de HIV e de TB promoverem 
estratégias que levem em conta as questões 
sociais imbricadas às infecções. Por exemplo, 
instituiu-se no Brasil o Comitê Interministerial 
para a Eliminação da Tuberculose e de Outras 
Doenças Determinadas Socialmente (CIEDDS), 
com a publicação do Decreto no 11.494, de 17 de 
abril de 2023. O CIEDDS visa promover ações in-
tersetoriais para a eliminação da TB e de outras 
doenças de raiz social, como o HIV.

Além das estratégias adotadas no controle 
da coinfecção TB-HIV no país, aponta-se para 
o desenvolvimento de ações específicas, na 
perspectiva do cuidado holístico: organização 
da linha de cuidado, para início oportuno e 
adesão à TARV; dupla testagem e redução do 
diagnóstico tardio das infecções; acesso, vincu-
lação e retenção da pessoa, para seguimento 
nos serviços de saúde; e detecção e tratamento 
da TB na população geral e em quem vive com 
HIV – inclusive tratamento preventivo.

Na América Latina e no Caribe, políticas de 
diagnóstico e tratamento, como as descritas 
acima, foram adotadas em mais de 80% dos 
países; contudo, existem falhas que fragilizam 
o monitoramento da coinfecção TB-HIV, como 
a não integração simultânea das notificações, o 
que incide na qualidade do cuidado prestado.27 
Não obstante, há de se reconhecer o esforço 
do Ministério da Saúde na realização periódica 
de linkage dos sistemas de informações em 
saúde, para a qualificação da informação em 
nível nacional.
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A pandemia da covid-19 pode ter acentua-
do os entraves do SUS, visto que prejudicou 
o acesso ao diagnóstico e comprometeu as 
ações de vigilância, resultando na queda dos 
coeficientes de incidência da coinfecção TB-
HIV, identificada neste estudo. A pandemia 
também dificultou o acompanhamento e o 
tratamento da TB e interrompeu as atividades 
de seguimento das pessoas vivendo com HIV 
no Brasil,28,29 o que explicaria as tendências 
decrescentes vistas ao término das séries his-
tóricas (2019 a 2021).

Ressalta-se, ademais, que as interrupções na 
prestação de serviços à TB e ao HIV, decorrentes 
da emergência da pandemia da covid-19, podem 
resultar em aumentos significativos na morbi-
dade e na mortalidade associadas às infecções, 
nos próximos anos.30 Dessa forma, para além da 
subdetecção e/ou subnotificação dos casos da 
dupla infecção no cenário brasileiro, sinaliza-se 
mais um alerta deste relato, dada a possibilida-
de de se registrar um número substancial de 
mortes e anos potenciais de vida perdidos como 
consequência da TB e/ou do HIV.30

É mister pontuar que esta pesquisa tem 
limitações. Primeiramente, o uso de dados 
secundários pode estar condicionado ao preen-
chimento incorreto e/ou incompleto, além de 
uma subnotificação diferencial nos territórios, 
de forma que os achados apresentados po dem 
estar subestimados em certos locais. Outras 
limitações do estudo estariam no fato de (i) os 
modelos não terem sido ajustados a fatores de 
confusão, o que poderia influenciar nas ten-
dências, (ii) a não inclusão dos casos de toda 
a população brasileira, restringindo-se tão so-
mente a pessoas de 18 a 59 anos, e (iii) os dados 

serem agregados no nível estadual, impedindo 
a compreensão das dinâmicas municipais. 

Além disso, cabe salientar que, embora o 
linkage entre as bases do Sinan, SIM, Siscel e 
Siclom ocasione um aumento anual de cerca 
de mil casos de coinfecção TB-HIV, em relação 
aos dados exclusivos do Sinan,5 a menor ou a 
maior atuação dos serviços de vigilância locais 
na notificação dos casos, tanto de TB como de 
HIV, pode influenciar nas tendências de queda 
ou de aumento observadas neste estudo. Tudo 
isso, afinal, ratifica a importância do registro 
adequado e da notificação oportuna dos casos 
de coinfecção TB-HIV para a qualificação da 
informação.

Em suma, evidenciaram-se disparidades 
demográficas e territoriais nas tendências da 
incidência da coinfecção TB-HIV no Brasil. 
Tendências crescentes foram visualizadas, 
sobretudo nas regiões Norte e Nordeste, entre 
pessoas do sexo masculino e na população com 
idade de 18 a 34 anos. Observou-se redução dos 
coeficientes de incidência para grande parte 
das UFs, entre 2019 e 2021, o que aponta para 
os possíveis efeitos da pandemia da covid-19 no 
diagnóstico da TB e do HIV.

Sem desconsiderar o possível impacto da 
pandemia no progresso obtido, em nível nacio-
nal, os achados deste estudo podem contribuir 
para o planejamento de ações de controle da 
coinfecção TB-HIV em territórios e grupos mais 
afetados, no Brasil. Destarte, as informações 
apresentadas podem embasar a implemen-
tação ou readequação de políticas públicas, 
estaduais e nacionais, com vistas a reverter o 
cenário epidemiológico e alcançar melhores 
conjunturas na saúde pública brasileira.
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